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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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VIOLÊNCIA DE GÊNERO E REPRESENTATIVIDADE NAS CPIS: UM
ESTUDO EXPLORATÓRIO SOBRE AS COMISSÕES DE BRUMADINHO E

DAS BETS

Rafaela Stephani dos Santos
Isabelly Conduru da Silva

Resumo
INTRODUÇÃO:

A presença feminina na política brasileira, embora crescente nas últimas décadas, ainda
enfrenta barreiras estruturais e culturais que refletem o machismo persistente na sociedade e
as mulheres continuam sub-representadas nos espaços de poder e decisão. Em 2025, elas
ocupam apenas 18% das cadeiras na Câmara dos Deputados e cerca de 19,75% no Senado
Federal, números que evidenciam a disparidade de gênero na política nacional.

Além da sub-representação, episódios de violência simbólica, verbal e institucional contra
mulheres em cargos públicos são recorrentes, como demonstram casos recentes amplamente
divulgados pela mídia. Nesse contexto, o ambiente das Comissões Parlamentares de Inquérito
(CPIs) revela-se um campo relevante para observar a reprodução de desigualdades e a
manifestação da violência de gênero dentro das instituições legislativas.

O presente estudo propõe, portanto, uma análise exploratória das CPIs de Brumadinho e das
Bets, buscando compreender como a presença e atuação das mulheres nesses espaços são
afetadas por práticas discriminatórias e desiguais. A escolha das CPIs se baseiam nas duas
últimas legislaturas do Senado, em que apenas nessas duas comissões, entre sete, apenas três
mulheres foram titulares. A pesquisa investiga se há diferenças no tempo de fala, nas
interrupções sofridas e na forma como as parlamentares são tratadas em comparação aos
homens, de modo a evidenciar possíveis reflexos do machismo estrutural no comportamento
político e na dinâmica das comissões.

PROBLEMA DE PESQUISA:

No contexto do objeto de pesquisa, o estudo visa investigar e responder às seguintes questões:

1) Há diferenças significativas no tempo de fala, nas interrupções e no tratamento recebido
por parlamentares mulheres em comparação aos homens?

2) A baixa representatividade feminina nas CPIs contribui para a perpetuação de práticas
machistas e de exclusão simbólica?
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3) De que maneira essas práticas podem impactar a efetividade da participação feminina e a
qualidade democrática no âmbito legislativo?

Diante disso, a principal pergunta a ser respondida a partir da pesquisa é:

"De que forma a violência de gênero se manifesta nas Comissões Parlamentares de Inquérito
(CPIs) brasileiras, especialmente nas CPIs de Brumadinho e das Bets, e como essa dinâmica
afeta a representatividade e a participação das mulheres nesses espaços políticos?"

OBJETIVO:

O objetivo é trazer maior profundidade nas análises quanto à violência de gênero entre
parlamentares em meio à reuniões de Comissões Parlamentares de Inquérito, partindo da
análise das CPIs de ‘Brumadinho’ e das ‘Bets’, adotando como método diferentes métricas de
análise para obter maior precisão na distinção entre violências motivadas ou influenciadas
pelo gênero do parlamentar e tratamentos mais ríspidos naturais de divergências políticas ou
ideológicas.

MÉTODO:

Pretende-se, por meio desta pesquisa, realizar um estudo de caso exploratório das Comissões
Parlamentares de Inquérito das BETS e de Brumadinho. Para isso, serão analisadas as notas
taquigráficas das reuniões que discutiram os relatórios finais de cada uma dessas CPIs, por
meio da leitura e da escuta dos áudios, visando identificar, nas falas e interrupções critérios
que possam ser caracterizados como violência de gênero.

Inicialmente, o grupo utilizou o banco de dados gerado pela pesquisadora Ana Laura Barbosa
que reúne informações de todas as CPIs e CPMIs já realizadas no Senado Federal. A partir
disso, foi possível estabelecer um recorte temporal abrangendo as duas últimas legislaturas
(2019–2022 e 2023–2026). Esse procedimento permitiu mapear as comissões que entraram
em funcionamento e eliminar aquelas que nem sequer tinham membros indicados.

Em seguida, elaboramos um banco de dados próprio, contendo variáveis como: nome do(a)
senador(a), gênero, CPI de atuação, cargo ocupado, legislatura, ano de composição da sessão,
partido, bloco parlamentar, liderança do bloco e número de mulheres atuantes naquela
legislatura. A escolha de partido como variável se fez ao fato de que posicionamentos
ideológicos podem influenciar o comportamento dos parlamentares, a fim de entender se as
interrupções identificadas nas notas taquigráficas decorrem de disputas políticas ou se podem
ser classificadas como violência de gênero.
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Definido o objeto, o estudo prosseguirá com a coleta de variáveis diretamente das notas
taquigráficas, tais como: nome, cargo, horário de início da fala, horário de término, duração
total, ocorrência de interrupções, número de interrupções e observações relevantes. O objetivo
é compreender se há diferença de tempo de fala entre os parlamentares e se essas diferenças
apresentam viés de gênero. Posteriormente, será feita uma comparação entre os dois bancos
de dados, a fim de avaliar eventuais diferenças entre uma CPI com presença reduzida de
mulheres e outra com maior representatividade feminina. Cabe destacar que os critérios
específicos para caracterização da violência de gênero ainda serão definidos em etapa
posterior da pesquisa, razão pela qual não foram detalhados neste momento.

Por fim, ressalta-se que a análise não se concentrará na aprovação ou rejeição dos relatórios
finais das CPIs, uma vez que tais resultados não necessariamente decorrem de questões de
gênero, mas sim de fatores políticos e ideológicos que exercem maior influência nesse
aspecto.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Os resultados preliminares apontam que pode haver dificuldade em identificar a variável de
violência de gênero, uma vez que algumas falas e interrupções podem ter outras motivações,
como por exemplo posicionamento político, prejudicando tal análise. Além disso, algumas
reuniões não foi possível perceber interrupções. No mais, a discriminação de gênero pode ser
encontrada, haja vista que raramente há mulheres nessa posição, e quando estão inseridas são
colocadas como suplentes. Isso pode ser observado na medida em que nas duas últimas
legislaturas, apenas 3 mulheres foram titulares em uma CPI.

Assim, conclui-se que para ter um resultado sólido é necessário que haja uma análise
aprofundada de cada CPI, quanto às notas taquigráficas, sessões e aprovações de relatórios
finais, além de mais estudos sobre o tema na área acadêmica para que seja possível encontrar,
de forma concreta, a violência de gênero nas Comissões de Inquérito Parlamentar.

Palavras-chave: CPIs, Interrupção, Mulheres, Representatividade, Violência de Gênero
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